PARECER Nº 837, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2014
 Através da Mensagem A-nº 045/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 19, de 2014, Altera as Leis Complementares nº 959, de 13 de setembro de 2004; nº 898, de 13 de julho de 2001; nº 842, de 24 de março de 1998; nº 315, de 17 de fevereiro de 1983, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 07 (sete) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência. 
Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.
DO PROJETO
                                     Trata o projeto de proposta de valorização dos servidores, que atuam na área de segurança, ou seja, da carreira de Agente de Segurança Penitenciária - ASP e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária - AEVP.

                          Propõe a reestruturação da carreira de Agente de Segurança Penitenciária – ASP da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária - AEVP e, que passam a ser compostas por 7 classes e a recomposição do salário-base.
                           Pretende a modificação da sistemática de promoção, ou seja, o interstício mínimo, para concorrer, passa a ser 03 (três) anos podendo ser promovido, anualmente, até 30% do contingente de cada nível, existente na data-base do respectivo processo de promoção. 

                             Pretende ainda, o reajuste na Gratificação por Comando de Unidades Prisionais – COMP, percebida pelos servidores que se encontram no exercício de cargo de Diretor dos Estabelecimentos Penais e também de Coordenadores de Unidades Prisionais e alteração no valor percebido do adicional de periculosidade, pelos servidores da atividade meio e da área de saúde, em exercício. 

                            A proposta é de natureza legislativa e não colide com nenhuma norma estabelecida no ordenamento jurídico-constitucional pátrio. Somos por sua aprovação.
Além do inquestionável mérito da proposta, inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional, jurídica, financeira ou orçamentária que elidam o acolhimento do presente projeto, pelo quê, somos por sua aprovação.
DAS EMENDAS
                                           As Emendas nº 01 e nº 05 pretendem alterar o artigo 5º no sentido de que o reajuste seria retroativo ao mês de abril 2014. 
                          A Emenda nº 02 excluir os agentes da Administração Penitenciária, objeto deste projeto do Executivo, da limitação trazida pela lei 7.524, de 1991.
                           A Emenda de nº 03 traz novo texto ao artigo 2º, com novos requisitos para a promoção.

                            A Emenda de nº 04, nº 06 e nº 07 pretendem retroagir os efeitos da lei a partir de 1º de março.

                           Tais emendas apresentadas não devem prosperar, pois invadem a competência exclusiva do Governador, conforme artigo 24 da Constituição Estadual.
Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, além dos vícios já apontados, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo. Somos, pois, pela rejeição das emendas de nºs 1 a 7.
                           Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei complementar nº 18, de 2014 e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 07 apresentadas.

É o nosso parecer.
a) Osvaldo Verginio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 7.

Sala das Comissões, em 28/05/2014.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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